
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.602 - RS (2018/0048923-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD  - RS062120 

 RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO  - RS064834 
 ROBERTA DE OLIVEIRA SILVA  - RS082560 

AGRAVADO  : CLADIR MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MÁRCIO MAZZOLA SILVA  - RS057206 

 JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI  - RS057067 
 FERNANDA HAILLIOT HABCKOST E OUTRO(S) - RS083445 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
NÃO OCORRÊNCIA. DIVIDENDOS. JUROS DE MORA. TERMO A QUO. 
SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.

2. "Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária 
desde a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, 
Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação" - REsp Repetitivo 
1301989/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
julgado em 12/03/2014, DJe 19/03/2014.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.602 - RS (2018/0048923-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD  - RS062120 
   RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO  - RS064834 
   ROBERTA DE OLIVEIRA SILVA  - RS082560 
AGRAVADO  : CLADIR MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MÁRCIO MAZZOLA SILVA  - RS057206 
   JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI  - RS057067 
   FERNANDA HAILLIOT HABCKOST E OUTRO(S) - RS083445 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por OI S.A. - EM RECUPERACAO 

JUDICIAL em face da decisão deste relator de fls. 406-409, que negou provimento ao seu 

recurso especial, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. DIVIDENDOS. 
JUROS DE MORA. TERMO A QUO. SÚMULA Nº 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.
2. "Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária 
desde a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, Lei 
6.404/76, e juros de mora desde a citação" - REsp Repetitivo 1301989/RS, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 12/03/2014, DJe 19/03/2014.
3. Recurso especial não provido.

 

Nas razões recursais (fls. 414-423), a parte agravante reitera alegada omissão 

no acórdão recorrido sobre a questão do termo inicial dos juros sobre as parcelas vincendas 

dos dividendos. Insurge, ainda, contra a aplicação da Súmula 83 do STJ, arguindo que a 

questão debatida não possui entendimento pacificado pelo STJ quanto aos juros de mora 

sobre as parcelas vincendas dos dividendos, bem como que a questão controvertida se trata 

de situação diversa da demonstrada no REsp nº 1.301.989/RS. 

Sustenta que "no que tange aos juros de mora sobre os dividendos, estes são 

devidos a contar da citação, salvo em relação às parcelas vincendas, quando o critério para 

a aplicação dos juros de mora deverá ser decrescente, uma vez que a lesão passa a existir a 

cada mês, e não simplesmente no mês da citação, tendo a cada mês novo percentual de 
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juros".

Impugnação ao agravo interno não apresentada, conforme certificado à fl. 426.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.728.602 - RS (2018/0048923-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD  - RS062120 
   RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO  - RS064834 
   ROBERTA DE OLIVEIRA SILVA  - RS082560 
AGRAVADO  : CLADIR MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MÁRCIO MAZZOLA SILVA  - RS057206 
   JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI  - RS057067 
   FERNANDA HAILLIOT HABCKOST E OUTRO(S) - RS083445 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. 
NÃO OCORRÊNCIA. DIVIDENDOS. JUROS DE MORA. TERMO A QUO. 
SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não há afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem 
manifesta-se suficientemente sobre a questão controvertida, apenas 
adotando fundamento diverso daquele perquirido pela parte.

2. "Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária 
desde a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, 
Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação" - REsp Repetitivo 
1301989/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
julgado em 12/03/2014, DJe 19/03/2014.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Consoante consta da decisão monocrática, observa-se que não há que falar 

em violação ao art. 535 do CPC/1973 (atual art. 1.022 do CPC/2015) por negativa de 

prestação jurisdicional por omissão ou erro material, pois o Tribunal a quo dirimiu as 

questões pertinentes ao litígio, emitindo pronunciamento de forma fundamentada. Além disso, 

basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 

sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais. 

Nota-se que não há erro material, nem é omisso o acórdão que, embora com 

fundamentação contrária ao interesse da parte, desata a questão jurídica posta em juízo.

Com efeito, o Tribunal a quo apreciou as questões deduzidas, decidindo de 

forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu 

pertinentes, não havendo que falar em negativa de prestação jurisdicional, de forma que se a 

decisão combatida não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 

vício ao julgado.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
SUSPENSÃO DE BENEFÍCIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 
REVISÃO. DILIGÊNCIAS DO INSS INCONCLUSIVAS. FRAUDE NÃO 
DEMONSTRADA. REVOLVIMENTO DE MATERIAL PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. O inconformismo cujo real escopo é reformar o decisum, não tem como 
prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de 
Embargos de Declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.
2. O Tribunal a quo consignou, o INSS não apreciou na esfera 
administrativa os documentos apresentados pelo autor, pois não consta nos 
autos do processo administrativo a apreciação da defesa do autor.
3. A instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1684539/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/10/2017, DJe 16/10/2017)

3. No que tange à alegada violação aos arts. 884 do Código Civil, 130, 397, 389, 

475-L e 743 do CPC/1973, a parte recorrente sustenta no recurso especial e repisa no agravo 

interno que, em relação às parcelas vincendas, o termo inicial dos juros de mora dos 
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dividendos deve ser decrescente, uma vez que a lesão passa a existir a cada mês e não 

simplesmente no mês da citação, tendo-se a cada mês novo percentual de juros. 

Sobre o termo inicial dos juros de mora para os dividendos, a Corte local 

concluiu que "tratando-se os rendimentos (dividendos e juros sobre capital próprio) de 

parcelas de trato sucessivo, com vencimentos previamente estabelecidos, os juros de mora 

incidem desde a data da citação" (fl. 284).

Verifica-se que o acórdão recorrido ao fixar o termo inicial dos juros de mora 

para os dividendos a partir da citação está em conformidade com o entendimento do STJ 

sedimentado em sede de recurso especial repetitivo:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONVERSÃO 
DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. CRITÉRIOS. COISA JULGADA. 
RESSALVA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. O cessionário de contrato de 
participação financeira tem legitimidade para ajuizar ação de 
complementação de ações somente na hipótese em que o instrumento de 
cessão lhe conferir, expressa ou tacitamente, o direito à subscrição de 
ações, conforme apurado nas instâncias ordinárias.
1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e danos 
multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação destas no 
fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do trânsito em julgado da 
ação de complementação de ações, com juros de mora desde a citação.
1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 
consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros societários.
1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção 
monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 
205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação.
1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido o 
pagamento de dividendos desde a data em que as ações deveriam 
ter sido subscritas, até a data do trânsito em julgado do processo de 
conhecimento, incidindo juros de mora e correção monetária 
segundo os critérios do item anterior.
1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses de coisa 
julgada.
2. Caso concreto: 2.1. Recurso Especial de BRASIL TELECOM S/A: 
Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a 
alegada  divergência jurisprudencial, o que atrai a incidência do óbice da 
Súmula 284/STF.
2.2. Recurso Especial de SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA IMOBILIÁRIA 
LTDA: 2.2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide. Ademais, o magistrado não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.
2.2.2. Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a 
alegada divergência jurisprudencial no que tange à questão da legitimidade 
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ativa. Óbice da Súmula 284/STF.
2.2.3. "Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha 
telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no 
balancete do mês da integralização" (Súmula 371/STJ).
2.2.4. Aplicação do item 1.2 ao caso concreto.
2.2.5. Aplicação do item 1.3.2. ao caso concreto.
2.2.6. Carência de interesse recursal no que tange ao critério de 
arbitramento dos honorários advocatícios, devido à sucumbência recíproca.
3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA IMOBILIÁRIA 
LTDA PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE 
PROVIDO.
(REsp 1301989/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 19/03/2014)(g.n.)

Ressalta-se que esse entendimento firmado em sede de recurso especial 

repetitivo se aplica tanto para as parcelas vencidas dos dividendos, como para as parcelas 

vincendas, conforme precedentes desta Corte Superior:

_____________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. DIVIDENDOS. 
JUROS DE MORA. PARCELAS VINCENDAS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No julgamento do REsp n. 1.301.989/RS, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de 
que o termo inicial dos juros de mora sobre os dividendos é a data da 
citação, entendimento que se aplica tanto às parcelas vencidas quanto às 
vincendas, conforme precedentes deste Tribunal Superior.
2. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1728817/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 11/09/2018, DJe 20/09/2018)
_____________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. DIVIDENDOS. JUROS DE MORA. PARCELAS 
VINCENDAS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. No julgamento do Recurso Especial n. 1.301.989/RS (Relator Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014), submetido à sistemática dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC/1973), esta Corte Superior firmou entendimento de que 
sobre "o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária desde 
a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, Lei 
6.404/76, e juros de mora desde a citação". Incidência da Súmula n. 83/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1712889/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 12/11/2018, DJe 20/11/2018)
_____________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. DIVIDENDOS. 
JUROS DE MORA. PARCELAS VINCENDAS. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 
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PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No julgamento do REsp n. 1.301.989/RS, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de 
que o termo inicial dos juros de mora sobre os dividendos é a data da 
citação, entendimento que se aplica tanto às parcelas vencidas quanto às 
vincendas, conforme precedentes deste Tribunal Superior.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1736520/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/02/2019, DJe 14/02/2019)
_____________
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. "No julgamento do Recurso Especial n. 1.301.989/RS (Relator Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/3/2014, DJe 19/3/2014), submetido à sistemática dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC/1973), esta Corte Superior firmou entendimento de que 
sobre "o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária desde 
a data de vencimento da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, Lei 
6.404/76, e juros de mora desde a citação". Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
" (AgInt no REsp 1712889/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2018, DJe 20/11/2018).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1771935/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/02/2019, DJe 26/02/2019)
_____________

Incide, na espécie, a Súmula 83 do STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0048923-9 REsp 1.728.602 / RS

Números Origem:  00110902923157  00111300948117  00183775320168217000  00603228820148217000  
01091985620138210001  01643839720148217000  01658536620148217000  
02124546220168217000  02379039020148217000  10902923157  1091985620138210001  
110902923157  111300948117  11300948117  1643839720148217000  
1658536620148217000  183775320168217000  2124546220168217000  
2379039020148217000  29231515920098210001  603228820148217000  70058677592  
70059718205  70059732909  70060453404  70068081835  70070022603

PAUTA: 11/06/2019 JULGADO: 11/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD  - RS062120 

 RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO  - RS064834 
 ROBERTA DE OLIVEIRA SILVA E OUTRO(S) - RS082560 

RECORRIDO : CLADIR MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MÁRCIO MAZZOLA SILVA  - RS057206 

 JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI  - RS057067 
 FERNANDA HAILLIOT HABCKOST E OUTRO(S) - RS083445 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : RAFAEL CORREA DE BARROS BERTHOLD  - RS062120 

 RICARDO DE OLIVEIRA SILVA FILHO  - RS064834 
 ROBERTA DE OLIVEIRA SILVA  - RS082560 

AGRAVADO  : CLADIR MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MÁRCIO MAZZOLA SILVA  - RS057206 

 JÚLIO CÉSAR DOVIZINSKI  - RS057067 
 FERNANDA HAILLIOT HABCKOST E OUTRO(S) - RS083445 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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